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NOTA DO EDITOR







Já há décadas que se percebe a impossibilidade de promover o desenvolvimento da sociedade sem que as comunidades assumam seu próprio papel. O destino de uma comunidade está em suas escolhas e no dinamismo que dela se requer para traçar e concretizar seus próprios caminhos.


A sociologia moderna, em coro com outras ciências sociais (política, economia, antropologia, direito, por exemplo), apela cada vez mais para a tomada de consciência e as iniciativas das comunidades locais. Cidades, bairros, vilas e outros aglomerados humanos já não podem permanecer indiferentes aos seus próprios destinos, deixando-se teleguiar, em tudo e o tempo todo, por interesses alheios aos seus próprios interesses. Tomar uma posição em face do próprio desenvolvimento é a principal – senão a única – saída para escapar aos efeitos indesejáveis da globalização econômica.


No contexto dos esforços para despertar e desenvolver a consciência humanista e solidária em face dos rumos incertos do mundo contemporâneo, o Senac São Paulo apresenta a contribuição deste livro de Denise Kronemberger. Ele ajudará o exercício de uma cidadania mais plena e construtiva.










APRESENTAÇÃO


Há 12 anos, vimos nos dedicando ao estudo do tema desenvolvimento sustentável, sobretudo a sua viabilização. Esse é um tema apaixonante, mas, ao mesmo tempo, desafiador, que apresenta muitas perguntas ainda sem respostas, devido às incertezas inerentes a um tipo de desenvolvimento que leva em conta variadas dimensões. Temos procurado essas respostas em obras de geografia, administração, ciências sociais, ecologia, economia, enfim, em uma vasta bibliografia, o que mostra que o tema é multidisciplinar, complexo e polêmico.


Este livro é o resultado da sistematização de informações básicas e de conceitos e ferramentas de desenvolvimento reunidos durante esse período, de conceitos e práticas desenvolvidos durante nosso curso de doutorado em geociências na Universidade Federal Fluminense, e de aprendizagem acumulada ao lecionar a disciplina Desenvolvimento Sustentável na Escola Nacional de Ciências Estatísticas (Ence), do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) (curso de especialização em Análise Ambiental e Gestão do Território).


O conteúdo do livro está dividido em duas partes. Na primeira, são apresentados temas para reflexão e alguns exemplos de iniciativas brasileiras para o desenvolvimento local. Na segunda parte, buscamos oferecer as orientações básicas para a sensibilização e a mobilização das comunidades, a realização dos diagnósticos participativo e técnico, o planejamento estratégico participativo, a elaboração de planos de ação e projetos, e a avaliação do desenvolvimento. Enfatizamos que os itens do quarto capítulo são muito interligados, o que dificulta uma separação, a qual foi feita mais por motivos didáticos do que propriamente para apresentar etapas estanques de uma metodologia de indução ao desenvolvimento local.


A publicação contém ainda um glossário ao final, para facilitar o entendimento de termos técnicos encontrados ao longo do texto.


Esperamos, com este trabalho, subsidiar todos os interessados na promoção do desenvolvimento em qualquer local do país, e que essas pessoas, ao induzirem o processo, contribuam, de alguma forma, para a conservação ambiental e para a construção de uma sociedade mais justa, menos desigual e mais sustentável.










INTRODUÇÃO


Vivemos, no Brasil, uma realidade de degradação ambiental, desemprego, pobreza, desigualdades sociais e regionais, violência, corrupção, impunidade, descrença em relação à possibilidade de mudança, e inércia, entre outros problemas. Em diversos locais ainda predomina a falta de participação da sociedade nas decisões que afetam a sua vida, isto é, predomina a cultura tradicional do assistencialismo e do clientelismo, que impede a adoção de medidas efetivas para o desenvolvimento do país. Esse cenário resulta de modelos de desenvolvimento nacional espoliadores de recursos naturais e causadores de desequilíbrios de toda ordem.


Por outro lado, verificamos inovações, movimentos em direção a mudanças, que não são exclusivos do Brasil, ocorrendo em diversos outros países. Esses movimentos são começados por pessoas, empresas, prefeituras, etc. que tomam iniciativa e buscam desenvolver as suas localidades. Práticas como a centralização política e decisória, o autoritarismo, o clientelismo, o paternalismo, o assistencialismo, a passividade e a resignação já se encontram em processo de esvaziamento, pelo avanço do próprio Estado democrático de direito no Brasil, que exige novas práticas políticas, com o aprofundamento do federalismo e a emergência do municipalismo. O desenvolvimento sustentável, na medida em que propõe uma maior participação das comunidades nos rumos do desenvolvimento, é importante nesse processo.


Sejam aquelas iniciativas pontuais ou em rede, experimentais ou não, o fato é que elas buscam melhorias. O Brasil possui riquezas naturais, conhecimento científico, recursos humanos, “espírito empreendedor” e diversos outros talentos e recursos que podem ser aproveitados no desenvolvimento das suas localidades.


As formas tradicionais de combate à pobreza, como os investimentos em infraestrutura ou setoriais, não são sustentáveis e, muitas vezes, são ineficientes no que diz respeito à melhora da vida das pessoas. Conforme alerta Geilfus (2002), muitos projetos não obtêm êxito porque falta participação efetiva das pessoas envolvidas e porque os técnicos erroneamente acreditam que o desenvolvimento é um processo linear e simples, no qual se passa da situação X para a Y em linha reta.


Para transformar essa realidade, são necessárias ações estruturais, e não somente corretivas, proibitivas ou assistencialistas. É preciso dar às pessoas oportunidade de fortalecer os seus potenciais, investindo, sobretudo, na formação de capital humano e de capital social, requisitos fundamentais para se alcançar um desenvolvimento sustentável. É necessário, entre outros, promover a conservação ambiental através do uso criterioso dos recursos naturais, melhorar a qualidade de vida e o convívio social das comunidades, incentivar a participação da sociedade nas tomadas de decisão e fortalecer o exercício da cidadania e da cooperação e o protagonismo comunitário.


Mas por onde começar? Quais os elementos básicos para desencadear um processo de desenvolvimento local? Como envolver as pessoas, fortalecendo-as para que se tornem agentes de transformação? Quais os meios que podem ser utilizados para informar e comunicar, facilitando a mobilização das comunidades? De que forma podemos conciliar a conservação ambiental com a necessidade de desenvolver alternativas econômicas que melhorem os rendimentos da sociedade? Como elaborar projetos e captar recursos? Como avaliar o desenvolvimento local? Essas e outras questões serão respondidas ao longo deste texto, ainda que de forma geral e introdutória.


Reunimos aqui os procedimentos de planejamento e de gestão mais importantes para promover e apoiar o desenvolvimento em determinado local, através da participação bem informada da sociedade. Os leitores encontrarão neste livro os elementos básicos para elaborar diagnósticos (técnicos e participativos); identificar problemas e restrições, talentos e vocações; criar planos e projetos; captar recursos; e avaliar o processo. Procuramos apresentar como pode ser a nova relação Estado-sociedade e o papel das empresas e como as pessoas podem ser protagonistas ou “donas” (no sentido de condução) do seu desenvolvimento, por meio de uma gestão compartilhada.


Esta publicação apresenta os conceitos e os princípios do desenvolvimento sustentável e do desenvolvimento local/territorial, que são convergentes e complementares, além de fornecer exemplos de ferramentas e instrumentos que poderão orientar aqueles que queiram conhecer mais ou trabalhar com essas temáticas. Portanto, ela visa a instrumentalizar as lideranças comunitárias, os membros das organizações não governamentais, os empresários, os funcionários públicos municipais, os funcionários públicos federais responsáveis por políticas de desenvolvimento, os cidadãos engajados, os professores e os alunos, destinando-se a todos quantos queiram induzir ou apoiar o desenvolvimento local integrado e sustentável.


Ressaltamos que este livro não pretende ser um manual; ele não é, então, uma receita de bolo, um roteiro que pode ser seguido passo a passo. Ele apenas traz ideias, sugestões, algumas diretrizes para orientar os trabalhos de planejamento e gestão do desenvolvimento local, mostrando alguns elementos importantes para desenvolver um bairro, um município, uma microrregião, uma bacia hidrográfica ou qualquer outro recorte territorial.


O Brasil é um país com grande diversidade sociocultural, ambiental e econômica, e cada local tem suas especificidades. Isso quer dizer que não existe uma fórmula ideal para todo e qualquer local, tampouco uma padronização. Locais com condições semelhantes (de tecnologia e mão de obra, por exemplo) podem apresentar níveis de desenvolvimento diferentes. Com efeito, em cada local há um conjunto de fatores específicos que interagem para propiciar o desenvolvimento, e, desse modo, cada um vai “seguir o seu caminho”, definir as variáveis para análise, adaptando as técnicas a sua realidade.


O leitor não encontrará aqui respostas para todas as suas perguntas, uma vez que o desenvolvimento está em permanente construção, é dinâmico, não trivial e repleto de desafios e incertezas no seu decurso e apresenta peculiaridades locais. As incertezas surgem porque nós, seres humanos, somos limitados para entender a complexa realidade com a qual nos deparamos. Assim, geralmente realizamos “análises pontuais”, baseadas em modelos incertos. Conforme enfatiza Dowbor (2008, p. 16), “no mundo complexo em que vivemos, não há soluções simples”. Por outro lado, segundo aponta Siedenberg (2008), as atuais estratégias de desenvolvimento não se amparam em um paradigma exclusivo, são uma mistura de experiências, resignações, restrições e possibilidades, e a globalização do conhecimento constantemente reúne ideias, estratégias e práticas de sucesso com outras não consolidadas.


Nesse contexto, é preciso ressaltar que existe a necessidade de mudanças em nossas atitudes e nossos comportamentos. A transição para um desenvolvimento sustentável exige que modifiquemos a forma como nos relacionamos uns com os outros e com a natureza. Precisamos alterar os nossos padrões de produção e consumo de bens materiais para formas menos intensivas de uso de energia e combustíveis fósseis e melhorar o convívio social, estabelecendo relações mais solidárias e colaborativas. Nesse sentido, precisamos de pessoas empreendedoras, criativas, inovadoras, com uma visão sistêmica e crítica da realidade, que possam promover essas transformações importantes.









PARTE I


DESENVOLVIMENTO LOCAL SUSTENTÁVEL









1.


CONCEITOS E METODOLOGIAS




Estar em comunidade não é só estar mais um
ao lado do outro (coletivamente), mas estar
um com o outro (comunitariamente).
(Buber, apud Tenório et al., Avaliação de projetos
comunitários: abordagem prática)





DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL



O conceito de desenvolvimento é amplamente utilizado em diversos meios (políticas públicas, academia, mídia, projetos, entidades sociais, etc.) e em diferentes contextos e passou por transformações variadas ao longo do tempo, sendo que variados adjetivos foram incorporados a ele, para melhor qualificá-lo, como “social”, “humano”, “econômico”, “sustentado”, “sustentável”, “local”, entre outros.


Após 1950, o termo “desenvolvimento” esteve associado a diferentes concepções, como a de crescimento econômico, ecodesenvolvimento, desenvolvimento sustentável, governança global,1 etc., que foram hegemônicas em determinados períodos, materializando-se através da elaboração e aplicação de planos ou de reflexões teóricas em nível mundial. A proliferação de paradigmas2 de desenvolvimento que se configuraram nos últimos anos reflete a insatisfação com os seus resultados e as incertezas associadas às estratégias aplicadas, segundo Siedenberg (2008). Afinal, o desenvolvimento tem um caráter antagônico, uma vez que “ao mesmo tempo em que é desenvolvimento para uns, é não desenvolvimento para outros. Ou, ao mesmo tempo em que produz o enriquecimento de uns poucos, provoca o empobrecimento de muitos outros” (Becker, 2008, p. 103).


Ao trabalhar com essa temática, é importante, pois, esclarecer o tipo de desenvolvimento ao qual nos referimos e quais são as suas dimensões, para que os discursos não caiam no senso comum, sem um significado claro, permitindo diversas interpretações, e sem uma aplicação prática efetiva. As discussões a respeito do tema são importantes para que se compreenda o desenvolvimento local, assunto deste livro, e serão os referenciais para direcionar as ações nesse sentido. Sendo assim, centraremos as nossas atenções no desenvolvimento sustentável e no desenvolvimento local, que serão as bases teóricas, sempre buscando uma abordagem prática, nosso principal objetivo.


O desenvolvimento sustentável (DS) tem sido o mais abordado nas últimas décadas e não surgiu de repente como uma fórmula das Nações Unidas para a resolução dos problemas ambientais globais. Ele é uma construção teórica resultante de um longo processo histórico de evolução de paradigmas de relacionamento entre sociedade e natureza. Essa evolução não foi linear; houve justaposição de ideias em um mesmo momento histórico, porque um modelo não conseguia responder a todas as questões de gestão ambiental ou desenvolvimento. A proposta de DS, ao incorporar diversas correntes de pensamento anteriores, foi sempre buscando, em termos conceituais, um vínculo maior entre os aspectos sociais, econômicos e ecológicos do desenvolvimento (Colby, 1991). Contudo, apesar da tentativa de maior integração, ainda não conseguimos tal integração na prática. Esse é um dos nossos grandes desafios.


No século XIX, já havia, entre alguns naturalistas, artistas e amantes da natureza, uma preocupação com a preservação ambiental. Denúncias de destruição das áreas naturais eram feitas em congressos científicos, e existiam movimentos para criação de Unidades de Conservação da Natureza (Lago & Pádua, 1989). Ideias precursoras do DS estavam presentes nas formulações do conservacionista Gifford Pinchot, que propunha a exploração racional dos recursos naturais para benefício da maioria das pessoas, incluindo as gerações futuras, evitando o desperdício (Diegues, 1996).


No século XX, as lutas ecológicas intensificaram-se, tendo sido criada nos anos 1940 a União Mundial pela Conservação da Natureza (International Union for Conservation of Nature – IUCN), que, mantendo a mesma sigla, denomina-se hoje The World Conservation Union. Contudo, até o fim da década de 1960, prevaleceu o modelo de economia de fronteira, fortemente antropocêntrico, baseado na ideia de que os recursos naturais eram infinitos e deveriam ser explorados de forma ilimitada, em benefício da sociedade, para se alcançar o progresso. As questões ambientais eram abordadas de forma esporádica e marginalmente na maioria dos países, sem que fossem relacionadas à economia (Colby, 1991). Até a Segunda Guerra Mundial, por exemplo, não se ouvia falar em “desenvolvimento”, mas em “progresso material”.


O modelo convencional vigente começou a perder força em fins da década de 1960, quando as preocupações ambientais cresceram, devido à intensificação e globalização da poluição, assinalando o surgimento do paradigma da proteção ambiental (Colby, 1991). Um marco dessa época foi a publicação, em 1962, do livro Primavera silenciosa, da bióloga Rachel Carson, que denunciou a destruição provocada pelo uso de agrotóxicos, despertando a atenção da opinião pública (Lago & Pádua, 1989).


Os debates em torno dos temas ecológicos aprofundaram-se ainda mais na década de 1970, em razão do maior conhecimento sobre a dinâmica dos ecossistemas e sobre os riscos de acidentes nucleares e outros, e estimularam o interesse de estudiosos, da opinião pública e de agências governamentais. Todavia, a natureza continuou sendo tratada externamente ao sistema econômico. Deu-se maior atenção ao controle da poluição do que a sua prevenção, sendo definidos níveis “ótimos” de poluição, medidas de regulação, dispersão dos poluentes e novas tecnologias para minimizá-la (Colby, 1991).


Em 1972, realizou-se em Estocolmo, na Suécia, a I Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente Humano, que se tornou um marco histórico, oficializando o nascimento das preocupações internacionais com o ambiente. Os principais temas contemplados nos debates foram o crescimento populacional, a urbanização, a tecnologia e a poluição. O principal documento originado aí foi a Declaração sobre o ambiente humano,3 tendo sido criado o Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente (Pnuma).


No mesmo ano, o Massachusetts Institute of Technology (MIT), patrocinado pelo Clube de Roma, publicou o relatório Os limites do crescimento, que alertava para os riscos do modelo de crescimento industrial que não considerava a capacidade de suporte dos ecossistemas. Em 1975, foi a vez do relatório What Now?, que falava de um desenvolvimento endógeno, autossuficiente, orientado para as necessidades, em sintonia com a natureza e flexível às mudanças institucionais (Sachs, 2002).


O Movimento da Ecologia Profunda surgiu na década de 1970, em reação ao modelo predominante, englobando várias correntes de pensamento, como o preservacionismo, o romantismo e o transcendentalismo do século XIX, o ecofeminismo, o pacifismo e a democracia participativa, e conceitos como ética, justiça e equidade, entre outros. Em linhas gerais, ele se caracterizava por ser fortemente biocêntrico, com grande influência espiritualista, preconizando o preservacionismo, o anticrescimento econômico (crescimento zero), um decréscimo populacional e um relacionamento homem-natureza harmônico (Diegues, 1996).


Em meados da década de 1980, a noção de desenvolvimento passou a ser associada à noção de sustentabilidade. Em 1982, realizou-se um encontro em Nairóbi, no Quênia, para avaliação dos dez anos após a Conferência de Estocolmo, e no ano seguinte foi criada a Comissão Mundial sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, que publicou em 1987 o famoso relatório Nosso futuro comum, ou Relatório Brundtland, marco histórico na definição de desenvolvimento sustentável: “aquele que atende às necessidades do presente sem comprometer a possibilidade de as gerações futuras atenderem às suas próprias necessidades” (Cnumad, 1991, p. 46).


Nesse mesmo período, outro marco foi a Constituição brasileira de 1988, a qual contém, pela primeira vez na história do país, um capítulo dedicado inteiramente ao meio ambiente (capítulo VI, artigo 225, §§ 1o ao 6o), tema presente também em outros capítulos, tais como capítulo I (Dos Princípios Gerais da Atividade Econômica – artigo 170) e capítulo II (Da Política Agrícola e Fundiária e da Reforma Agrária – artigo 186). O texto constitucional baseou-se no relatório Nosso futuro comum, incorporando um dos princípios do desenvolvimento sustentável, a equidade inter-geracional, para assegurar a sustentabilidade dos recursos naturais. A Constituição de 1988 incorpora ainda outras questões relativas ao desenvolvimento sustentável, tais como a justiça social e a solidariedade, a erradicação da pobreza, a redução das desigualdades sociais, e a igualdade de gênero e raça. (Brasil. Constituição, 1988). Ela também contribuiu para ampliar a participação da sociedade na esfera pública, com o reconhecimento de que a tarefa pública é dever do Estado e da sociedade, facilitando o crescimento do terceiro setor e do empreendedorismo social no Brasil.4


Em 1989, foi criada a Comissão Latino-americana de Desenvolvimento e Meio Ambiente, para a publicação do documento Nossa própria agenda, em continuação ao Nosso futuro comum. Foram analisados os problemas socioeconômicos e ambientais da América Latina e a necessidade de uma estratégia especial para a região, considerando as nossas características e os nossos problemas, bem como de uma maior participação da sociedade no estabelecimento de mecanismos para alcançar o DS (Latin American and Caribbean Commission on Development and Environment, 1990).


Em 1991, foi lançado no Brasil o relatório O desafio do desenvolvimento sustentável, como preparação para a II Conferência Mundial sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento (Eco-92); nele, foram discutidas as implicações sociais e ambientais do crescimento brasileiro e foi feito um diagnóstico dos principais ecossistemas do país (Brasil. Presidência da República, 1991).


Também no ano de 1991, foi editado no Brasil o relatório Cuidando do planeta Terra, juntamente com as edições inglesa (Caring for the Earth) e francesa (Sauver la Planète). Ele constituiu uma nova Estratégia para o futuro da vida, em continuação à Estratégia Mundial para a Conservação (1980), apresentando-se como um guia de princípios para uma vida sustentável (IUCN, Pnuma e WWF, 1992).


O DS foi o tema central de discussão da II Conferência Mundial sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento (Eco-92), realizada em 1992, no Rio de Janeiro. Um dos seus principais documentos de ação foi a Agenda 21, assinada pelos governantes de 170 países, que fornecia diretrizes para alcançar o DS no planeta, no século XXI. Para monitorar a sua implantação, foi criada em 1993 a Comissão de Desenvolvimento Sustentável (CDS), na Organização das Nações Unidas (ONU).


O processo de formulação da Agenda 21 foi diferenciado, de acordo com Corral (2010), concedendo um novo significado à dimensão local, uma vez que criou um espaço de diálogo e negociação o qual favoreceu uma mudança na forma de ver o papel do Estado em relação aos problemas socioambientais (agora, um papel de parceria junto com os demais atores, e não como único responsável). Isso concedeu uma nova identidade aos cidadãos e às lideranças dos movimentos sociais, ambientais e corporativos, através da responsabilidade social, tornando-os parceiros do DS. Após a Conferência Rio-92 o debate sobre o desenvolvimento local no Brasil ganhou impulso, devido, entre outros, à mobilização em torno das Agendas 21 Locais.


Em setembro de 2002, realizou-se, em Joannesburgo, na África do Sul, a Cúpula Mundial sobre Desenvolvimento Sustentável, Rio + 10, cujas negociações foram centralizadas na temática da pobreza e das ações da Agenda 21 que ainda não haviam sido implantadas. Nessa reunião, nenhum documento significativo foi assinado.


Cabe salientar que todas essas grandes conferências das Nações Unidas têm seu mérito, porque elas constituem um chamado à discussão dos temas globais que envolvem o DS, convocando a comunidade internacional para uma ação capaz de reverter o quadro de degradação ambiental e chamando a atenção da opinião pública. Porém, não devemos esperar que tudo seja resolvido durante a realização dessas conferências. As negociações e ações devem ser permanentes.


Com base no Relatório Brundtland, a noção de DS passou a ser amplamente difundida nos diversos segmentos da sociedade, ocasionando reflexões sobre o seu significado real. Outros relatórios foram elaborados para discutir o tema, principalmente sobre como torná-lo operacional.


Embora a definição mais usual de DS seja a do Relatório Brundtland, existem diversas outras definições nas publicações que abordam o tema (Shiva, 1991; Acselrad, 1993; Bellia, 1996; Mawhinney, 2005), mostrando a falta de consenso sobre ele. Todavia, as definições conservam sempre a ideia de pacto inter-geracional e a necessidade de se pensar no uso do território e dos recursos naturais a médio e longo prazos, entre as várias gerações. Como afirma Fatheuer (2001, p. 45), “conceitos servem para definir campos de pensamentos e atuação ou funcionam para delimitar uma determinada ótica”.


Podemos dizer que os campos de pensamento e atuação do DS se encontram nos seus objetivos fundamentais, apresentados a seguir, que devem ser buscados de forma conjunta:




	
Economia sustentável: uma economia que respeite os limites dos ecossistemas e garanta que eles funcionem no futuro (Daly, 2005). Crescimento econômico é um dos temas polêmicos e complexos nessa economia. Para um desenvolvimento sustentável, é importante crescer a taxas suficientes (por exemplo, 5% a 7% ao ano) durante um tempo suficiente (por exemplo, uma década), conforme aponta Franco (2002), porque não se pode crescer ininterruptamente, assim como o consumo não pode aumentar indefinidamente, pois há limites relativos aos valores de outras variáveis, sobretudo ambientais. É fundamental, portanto, assegurar a eficiência no uso dos recursos. Nesse sentido, de acordo com Daly (2005), deve haver limitação no uso de todos os recursos naturais, para que se respeite a capacidade de absorção dos ecossistemas, na exploração dos recursos renováveis, de modo a não se exceder a capacidade de regeneração dos ecossistemas, e na utilização dos recursos não renováveis, de modo a não ultrapassar o ritmo de sua substituição por recursos renováveis.


	
Conservação ambiental: envolve diversas ações, como a limitação do uso dos recursos não renováveis, o respeito à capacidade de autodepuração dos ecossistemas, a preservação do potencial do capital natural na sua produção de recursos renováveis (Sachs, 2002), o respeito à legislação ambiental, o aprofundamento do conhecimento sobre a capacidade de suporte dos diversos ambientes para melhor intervenção, entre outros de cunho mais específico.


	
Equidade social: como define Buarque (2002, p. 59), é a “igualdade de oportunidades de desenvolvimento humano da população, respeitada a diversidade sociocultural, mas asseguradas a qualidade de vida e a qualificação para a cidadania e o trabalho”. Associa-se, portanto, à justiça social.


	
Melhoria do convívio social: associada ao fortalecimento do capital social.5



	
Melhoria da qualidade de vida: “qualidade de vida” é um conceito multidimensional, pois abrange condições econômicas (emprego e rendimento), educacionais, habitacionais, de saúde, de segurança (pública, alimentar e nutricional), de mobilidade, de lazer, de riqueza cultural e ambientais (meio ambiente sem poluição, por exemplo). Poderíamos ainda incluir outro item fundamental para a qualidade de vida: o tempo, que é escasso, um recurso não renovável da nossa vida, pouco mencionado, mas bem abordado por Dowbor (2008), quando este fala do desperdício do nosso tempo (no transporte para o trabalho, em filas, etc.) e da importância do seu uso inteligente, que pode promover maior interação social. Segundo o enfoque de Franco (2003), a melhoria da qualidade de vida depende de mudanças sociais, interpretadas como desenvolvimento, que ocorrem quando a sociedade tem condições de produzir e reproduzir capital social, que, por sua vez, é maior ou melhor quanto mais redes existam, ou quanto mais a democracia é praticada. E quanto mais capital social, mais desenvolvimento. Tudo depende, portanto, de uma atuação política não intervencionista, não verticalizada e não centralizadora, pois essas características impedem que as pessoas exerçam controle social sobre seu desenvolvimento.


	Todos os aspectos associados à qualidade de vida, bem como ao desenvolvimento sustentável como um todo, podem ser avaliados por meio de indicadores,6 que, em conjunto, representam aproximadamente este conceito.





Além da inexistência de um consenso em relação à expressão “desenvolvimento sustentável”, o próprio uso do adjetivo “sustentável” associado a “desenvolvimento” é questionado por alguns autores, como Franco (2002) e Veiga (2005), que o consideram redundante. Franco, por exemplo, afirma que o conceito de sustentabilidade é inerente ao conceito de desenvolvimento, pois este requer adaptação e conservação da adaptação, isto é, a capacidade da sociedade de construir e reconstruir continuamente.


Ainda que não seja consensual entre os estudiosos, o conceito de DS tem o mérito de incorporar a percepção multidimensional de desenvolvimento (Figura 1), envolvendo os aspectos econômico, social, ambiental, político, institucional e territorial (Tagore, 2002), sendo que essas três últimas perpassam as demais. O grande desafio é associá-los na prática.


O DS, ou qualquer outro paradigma de desenvolvimento, é uma construção teórica e histórica, cujo processo é dinâmico e permanente, ou seja, que busca melhorias contínuas, significando que os seus desdobramentos futuros estão em aberto. Segundo Buarque (2002, p. 58), o DS “se difunde como uma proposta de desenvolvimento diferenciada”, demandando novas concepções e percepções e organizando “uma nova postura da sociedade diante dos desafios do presente e do futuro”.




[image: image]

FIGURA 1. REPRESENTAÇÃO SIMPLIFICADA DO SISTEMA MULTIDIMENSIONAL DO DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL


Fonte: adaptado de Sepúlveda, 2002 e Buarque, 2002.





O desenvolvimento sustentável pressupõe mudanças na organização da economia e da sociedade, bem como reconstrução permanente. As discussões mais importantes serão aquelas que apresentarem soluções para os desafios atuais, não aquelas que apresentarem apenas críticas, engessadas em visões de mundo e tradições ultrapassadas, não flexíveis e que entravam a busca das necessárias inovações. Uma visão proativa é essencial para evitar o discurso pessimista, que incorpora posturas críticas sem apresentar soluções. Sabemos, entretanto, que conflitos surgem quando ações são implementadas, sendo que os erros são comuns nesse processo, mas que acertos também ocorrem. Os conflitos ocorrem quando há escassez de recursos e quando há sentimento ou atitudes de hostilidade se um ou mais objetivos são confrontantes; diferenciam-se, portanto, dos problemas, porque estes as pessoas trabalham em conjunto para resolver (Sepúlveda, 2002).


O desenvolvimento ao qual nos referimos neste livro não se limita, portanto, ao crescimento econômico, pois a experiência dos atuais países periféricos e semiperiféricos, como o Brasil, mostra que, embora ele seja importante, não é suficiente; outros fatores são necessários: sociais, culturais, ambientais, institucionais e políticos (relacionados à redução da pobreza e das desigualdades sociais, à geração de empregos, à conservação ambiental, etc.). O processo não é unidirecional, como bem diz Sachs (2003), mas multidimensional, ou seja, requer mudanças nas dimensões social, ambiental, político-institucional e econômica, contemplando também as interações entre elas. Ele implica, sobretudo, mudança sociocultural, para alcançar maior equidade social, melhoria das condições de vida e do convívio – este último diz respeito ao capital social.7 A dimensão temporal também não deve ser esquecida, pois, como se trata de um processo, é preciso considerar não somente o curto prazo e o médio prazo, mas também o longo prazo.8


O adjetivo “sustentável” tem um forte apelo ambiental, muitas vezes sendo apropriado como sinônimo de “ambiental”, o que pode ser explicado pelo fato de ter surgido do cerne do movimento ambientalista, na década de 1980. Porém, ele pode se referir a qualquer substantivo. A sustentabilidade tem sido abordada de diferentes maneiras, ora com um viés mais ecológico, ora com uma componente econômica mais forte, e assim por diante.


É fácil definir sustentabilidade, porém é difícil aplicá-la: ela implica que o “valor” de um sistema (ou de uma de suas “saídas” ou produtos) não diminui ao longo do tempo (Gallopín, 2003). Segundo Jimenez Herrero (2002), sustentabilidade é mais bem entendida como um processo de mudança do que como um processo de estabilidade – é um processo de adaptação à mudança, de auto-organização e de busca de equilíbrios permanentes, para ajustar as relações dos sistemas ecológicos, econômicos e sociais dentro de um sistema global e único. Segundo essa perspectiva, sustentabilidade é um conceito ecológico, uma vez que aborda elementos característicos do funcionamento dos ecossistemas, como a flexibilidade ou a adaptação às mudanças. Para Herrero, a sustentabilidade do desenvolvimento significa que os sistemas (por exemplo, ecológico, econômico e social) precisam ter habilidade para seguir funcionando sem comprometer os recursos disponíveis, ou seja, sem diminuí-los ou esgotá-los de forma irreversível.


O conceito de sustentabilidade também está associado aos padrões de organização em rede.9


Existe ainda a abordagem da sustentabilidade fraca, defendida por economistas neoclássicos que preconizam a manutenção da soma do capital natural e do capital artificial, ou criado pelo homem, uma vez que este último é considerado por eles como um bom substituto do natural. Por outro lado, a abordagem da sustentabilidade forte, sustentada pelos economistas ecológicos, defende que o capital natural deveria ser conservado separadamente do artificial, porque é um fator limitante (Daly, 2005).


Por fim, alguns indicativos de sustentabilidade social são apresentados na literatura técnica, auxiliando-nos a direcionar os Planos de Ação para alcançá-la e a selecionar os indicadores que possam monitorá-la (Oficina Social, Centro de Tecnologia, Trabalho e Cidadania, 2001; Melo Neto e Fróes, 2002; Sachs, 2002):




	sociedade com ampla capacidade de iniciativa das pessoas;


	capaz de improvisar, inovar e enfrentar seus problemas;


	apta a buscar alternativas para promover seu autodesenvolvimento;


	competente para inovar em busca de novas formas de inserção social e para gerar renda e emprego;


	com acesso equitativo a terra, moradia e serviços públicos básicos, bem como a informações essenciais para o exercício da cidadania;


	capaz de mobilizar-se em defesa de seus interesses;


	com tendência à inserção e ao reinvestimento na própria comunidade;


	dotada de forte mobilização e conscientização e de vontade política forte e com um projeto próprio de desenvolvimento;


	capaz de criar novas e diversas organizações sociais;


	alto investimento em capital humano (alimentação, saúde, educação, capacitação profissional, alta empregabilidade), com distribuição de renda justa.





DESENVOLVIMENTO LOCAL



O desenvolvimento local tem se mostrado uma tendência mundial e é tema de discussão em diversos países, sobretudo na Índia – descentralização de fomento às políticas tecnológicas –, na China – políticas locais de financiamento –, na França – sistemas locais de intermediação financeira – e nos países da América Latina (Instituto Cidadania, 2006).


No Brasil, o tema é recente, tendo sido impulsionado a partir de meados da década de 1990, e resulta de mudanças como a proliferação de ONGs com estratégias de atuação local e os processos de descentralização que se iniciaram com a Constituição de 1988, os quais contribuíram para a valorização do local. Atualmente, há uma multiplicidade de iniciativas no país, implementadas principalmente por organizações não governamentais e por governos municipais, mas também pelo governo federal. Ocorre uma “emergência de redes multicêntricas e difusas” (Silveira, 2010, p. 54), formadas por pessoas envolvidas nas experiências e conexões entre diferentes locais através de diversas institucionalidades, que se tornam espaços de interlocução (por exemplo, fóruns); surgem organizações para pesquisar o tema e capacitar agentes de desenvolvimento; e ampliam-se as metodologias de apoio ao desenvolvimento local.10


Este retorno ao local está sendo denominado revolução do local, movimento de localização, globalização do local, ou glocalismo (Franco, 2003, 2004). A globalização permite que cada local mostre a sua identidade, o seu diferencial de competitividade. As mesmas condições que possibilitaram que localidades distantes se tornassem interagentes permitem que os elementos de cada local se tornem igualmente interagentes. Para Dowbor e Martins (2000, p. 17), “quanto mais a economia se globaliza, mais a sociedade tem também espaços e necessidades para criar as âncoras locais”. Alguns organismos internacionais, como o Banco Mundial e o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), têm, inclusive, realizado operações financeiras diretamente com municípios, e a União Europeia financiou parte do projeto de transporte coletivo (Transmilênio) de Bogotá, na Colômbia, que se tornou um benchmark de planejamento de transporte (Lucas, 2006). Com as crises econômicas mundiais recentes, que alastram a pobreza e a exclusão social, é preciso reforçar ainda mais a identidade local.


Alcoforado (2006, p. 86) define desenvolvimento local como:


Uma nova estratégia de desenvolvimento, em que a comunidade assume um novo papel: de comunidade demandante, ela emerge como agente, protagonista, empreendedora, com autonomia e independência. Essa estratégia tem como principal objetivo a melhoria da qualidade de vida de associados, familiares e da comunidade, maior participação nas estruturas do poder, ação política com autonomia e independência, contribuindo assim para o real exercício da democracia e para a utilização racional do meio ambiente, visando o bem-estar da geração presente e futura.


Desenvolvimento local é o processo de aproveitamento das vantagens comparativas e competitivas de uma localidade, para favorecer o seu crescimento econômico, melhorar a qualidade de vida da sua população, fortalecer o seu capital social,11 promover uma boa governança e o uso sustentável dos seus recursos naturais (De Paula, 2008). Trata-se, portanto, de uma convergência de fatores econômicos, sociais, políticos, institucionais e ambientais, que se cruzam e se interpenetram, sendo que nenhum deles se completa sem o auxílio dos demais, e não se pode proceder à leitura isolada de cada um deles sem considerar as suas interrelações.


O desenvolvimento local é um produto do conhecimento e do aproveitamento das potencialidades, oportunidades e vantagens comparativas da localidade, que resultam do desenvolvimento simultâneo dos capitais humano, social e produtivo, bem como do uso sustentável do capital natural (MDS, 2006). De acordo com Alcoforado (2006), as regiões dotadas dos fatores de produção atualmente decisivos (capital social, capital humano, conhecimento, pesquisa e desenvolvimento, informação, instituições) ou aquelas que se dispõem a obtê-los têm mais chances de alcançar o desenvolvimento.


Termos comuns desse paradigma são: protagonismo comunitário, participação social, cidadania, voluntariado, redes sociais, parcerias, empowerment,12 controle social, cooperação, empreendedorismo (social e empresarial), responsabilidade socioambiental, governança.


O desenvolvimento local pode assumir diversos recortes territoriais e ser viabilizado em bairros, distritos, municípios, microrregiões geográficas, mesorregiões geográficas, regiões de planejamento estaduais, bacias hidrográficas, estados e outros. Portanto, o local não é uma questão de escala, e sim de natureza, como apontam diversos autores. Ele não resulta somente de uma demarcação feita sobre o mapa, a partir de critérios preestabelecidos, muito embora políticas governamentais possam selecionar áreas prioritárias para ação local.


Também “não se trata do mesmo desenvolvimento ‘em miniatura’, mas de outro desenvolvimento – em que os fluxos adensam os lugares e dali se criam novos sujeitos em relação e caminhos de mudança social” (Silveira, 2010, p. 46).


O local é produto do processo de desenvolvimento, da participação social, sendo um espaço que vai sendo construído pela sociedade, que vai originando configurações territoriais diversas. Ele é o alvo socioterritorial das ações; portanto, não é dado, mas se define e redefine a partir dessas ações, o que remete a um contexto de relações que ultrapassa o nível micro (Franco, 1998, 2002; Speranza, 2006; Silveira, 2010). Por isso, o desenvolvimento local também é denominado desenvolvimento territorial.


Quando as iniciativas necessárias ao desenvolvimento se aproximam mais do cidadão, este pode efetivamente participar e adquirir um poder decisório com base no conhecimento da sua realidade; e quando as decisões são tomadas mais proximamente dos cidadãos elas corresponderão melhor às suas necessidades (Dowbor, 1999, 2008). Assim, há maior facilidade para se identificarem os problemas, visto que a maioria destes se associa às pessoas que mantêm uma relação direta ou indireta com seu entorno, utilizando os recursos naturais e podendo, portanto, mobilizar-se em busca de soluções para os conflitos e conservar o ambiente (Naciones Unidas, 1992; Crespo, 1997), embora isso ainda seja um desafio em muitos locais sem tradição de participação.


Sachs (2002, p. 41) afirma que “todo desenvolvimento tem uma base eminentemente local, embora os processos transcendam este nível”, sendo que é no local que se manifesta a presença ou a ausência de desenvolvimento. O local assume, então, importância para a construção de solidariedades, da vontade coletiva e de uma gestão flexível e mais realista das políticas públicas (Speranza, 2006).


O desenvolvimento local é um “processo endógeno de mudanças” – desenvolvimento endógeno – (Buarque, 2002, p. 25), no sentido de que é conduzido pelos atores locais (instâncias de governos, empresas, organizações da sociedade civil, universidades, e outros), aproveitando as potencialidades locais para “fazer acontecer”.


Ele não é, portanto, um desenvolvimento planejado somente “de fora para dentro” ou “de cima para baixo” (top-down), com as pessoas exercendo papel de clientes passivas. Com efeito, o desenvolvimento local é do tipo “de dentro para fora” ou “de baixo para cima” (bottom-up), com a mobilização de recursos locais, porém não fechado em si mesmo, mas articulado a outras instâncias. Inclusive, quando as condições internas são geradas e/ou fortalecidas, há atração de novas atividades produtivas, de acordo com Amaral Filho (apud Morais, 2008). Um exemplo disso é a organização de atividades ecoturísticas, as quais atraem outras atividades, dinamizando o setor de serviços local.


Conforme afirma Buarque (2002, p. 34), “o desenvolvimento local está inserido em uma realidade mais ampla e complexa com a qual interage e da qual recebe influências e pressões positivas e negativas; e deve trabalhar essas influências e aproveitar os fatores dinamizadores externos”.


As dinâmicas locais são “oportunidades da sociedade civil para fortalecer sua capacidade de condução e liderança dos seus processos de desenvolvimento” (Sepúlveda, 2002), mas não podem estar isoladas, pois, conforme afirma Sachs (2007, p. 82), “a soma de projetos locais não faz uma estratégia nacional”. Nesse sentido, é necessário articular estratégias municipais com as regionais, nacionais, ou até internacionais, a médio e longo prazo, para que as experiências locais possam evoluir a partir da exploração de “conexões e fluxos externos virtuosos” (Amin, 2007, p. 13). Com isso se quer dizer que o desenvolvimento local também tem um caráter exógeno, ou seja, também conta com recursos externos e, nesse aspecto, foge ao controle local. Nas palavras de Paiva (2008), ele é, portanto, um “desenvolvimento misto”, ainda que com um caráter mais endógeno.


A articulação entre os locais pode ser facilitada pela criação de novas formas de gestão, mais flexíveis, ou novas institucionalidades responsáveis por uma gestão intermunicipal voltada para o desenvolvimento regional, como os consórcios de municípios, os comitês de bacia hidrográfica, os conselhos regionais, os pactos e agências regionais (Dowbor, 2008). Elas representam “organizações intermediárias entre o Estado, o mercado e a sociedade, que vão instrumentalizar as estratégias de desenvolvimento local” (Albuquerque e Zapata, 2010, p. 228).


Lucas (2006) sugere, por exemplo, que pequenos municípios de uma mesma região os quais tenham a mesma vocação ou problemas comuns se articulem através da criação de uma estrutura multimunicipal e com governo regional, contratando um gestor de cidade (city manager, como nos Estados Unidos), para administrar as cidades e alavancar o seu desenvolvimento. Para o autor, isso criaria uma estrutura de poder mais leve, com mais resolutividade, e a formação de parcerias para investimentos que atendam a várias localidades (como a construção de hospitais, escolas, aterros sanitários, e outros).


Já a articulação com instâncias internacionais pode ocorrer, por exemplo, em função de trocas comerciais ou da participação de agências ou bancos multilaterais em projetos comunitários. Essa articulação pode, inclusive, impedir que certas estratégias sejam minadas pela dinâmica de mercado, por incapacidade de competirem. Ela também deverá estar assentada em bases equitativas e sustentáveis e poderá ser feita, entre outros, através de mecanismos que garantam a participação de iniciativas “pontuais” já existentes em redes sociais de desenvolvimento mais amplas, de consolidação das redes já existentes, e da integração de políticas públicas entre governos (coordenação vertical) e entre setores governamentais (coordenação horizontal). Isso é a perspectiva sistêmica colocada em prática.


De modo geral, o desenvolvimento local contempla as seguintes ações convergentes e complementares (Ipea, 1996; Franco, 1998, 2002; Trusen, 2002):




	Descobrir e despertar as vocações locais.


	Mobilizar e explorar as potencialidades locais.


	Utilizar os recursos naturais locais de forma sustentável.


	Sensibilizar e mobilizar a comunidade local para a sua participação no desenvolvimento.


	Buscar parcerias para a realização de projetos.


	Fazer crescer os níveis de confiança, cooperação, ajuda mútua e organização social em torno de interesses comuns (formar capital social).


	Desenvolver a cooperação e a integração das cadeias produtivas e das redes sociais e econômicas, gerando emprego e renda e atraindo novos empreendimentos.


	Fomentar a cultura empreendedora local.


	Elevar a competitividade da economia local, através de atividades econômicas viáveis, com capacidade de concorrer em outros mercados, reduzindo, desse modo, sua dependência externa de recursos.


	Reestruturar e modernizar a gestão pública, para implementar uma governança democrática: formação de parcerias, delegação de poderes, controle social sobre determinadas áreas do desenvolvimento local, transparência e orientação segundo as demandas da comunidade, autonomia relativa das finanças públicas e investimentos a partir dos excedentes gerados (reduzir a dependência de investimentos de capital externo), capacitação técnico-profissional.





Albuquerque e Zapata (2010, p. 221) sugerem um conjunto de elementos básicos que consideram formar as bases de sustentação das iniciativas de desenvolvimento local:




	
criação de uma institucionalidade;


	fomento de empresas locais e capacitação de recursos humanos;


	coordenação de programas e instrumentos de fomento;


	elaboração de uma estratégia territorial de desenvolvimento;


	cooperação público-privada;


	existência de equipes de liderança local;


	atitude proativa do governo local;


	mobilização e participação dos atores locais.





A Agenda 21, resultante da Conferência Eco-92, e a Carta da Terra, documento lançado pela Unesco (2000) que propõe um conjunto de princípios para uma sociedade sustentável global,13 são alguns marcos referenciais que podem auxiliar as estratégias de indução ou apoio ao desenvolvimento local.


ESTRATÉGIAS DE INDUÇÃO OU APOIO AO DESENVOLVIMENTO LOCAL





Se nós damos um peixe a um homem, isto
vai satisfazer sua fome por um dia. Mas nós
teremos que continuar lhe dando peixes
para que sobreviva. Então nós o ensinamos
a pescar. Isto resolverá seu problema até
que alguém despeje lixo tóxico no rio. E aí?
Ele precisa ser preparado para controlar,
de forma sustentável, todos os fatores que
afetam sua capacidade de pescar.
(Neumann e Neumann, Desenvolvimento comunitário
baseado em talentos e recursos locais – ABCD)





Apoio ao desenvolvimento local significa gerar um ambiente favorável ao mesmo e a multiplicação de iniciativas exitosas, elaborar e executar projetos com a participação plena das comunidades, valorizar e induzir ou apoiar as experiências locais, através da criação de metodologias apropriadas ao desencadeamento de processos que caminhem nessa direção (Instituto Cidadania, 2006). Há uma intencionalidade, uma interferência no local, para favorecer o seu desenvolvimento, em conjunto com os “elementos endógenos do território” (Speranza, 2006, p. 147). Nesse sentido, espera-se que as comunidades se transformem em agentes de desenvolvimento, e que não sejam somente clientes14 passivas de programas de governo ou entidades filantrópicas.


Como bem salienta Silveira (2002), a metodologia aplicada para induzir ou apoiar o desenvolvimento local e a sua implementação não é, em si, o próprio desenvolvimento local, mas um fator que facilita mudanças e desencadeia processos. As mudanças caberiam, então, aos atores locais, entendidos como as comunidades, as organizações da sociedade civil, o setor empresarial e os órgãos de governos.


Existem diversas metodologias e modelos de gestão sistematizados nos quais está presente a intenção de desencadear processos de desenvolvimento local e que atuam como facilitadores de mudanças, sendo que a sua condução deve ocorrer por meio da construção e da gestão compartilhada entre a sociedade civil, os diferentes níveis de governo e as empresas. Por isso, essas metodologias são denominadas metodologias de apoio ou indução do desenvolvimento local (Silveira, 2002).


Elas têm etapas de execução diferentes, porém têm em comum a formação de redes sociais e o fomento às dinâmicas democrático-participativas. Visam, portanto, a tornar as comunidades em protagonistas do seu desenvolvimento, por meio da participação nas tomadas de decisão, fortalecendo o capital social. Aí surge a figura do cidadão-gestor, “um cidadão bem informado, ciente não só de seus direitos como também de seus deveres, que protagonize a construção de seu próprio destino”, um cidadão que não reivindica somente, mas faz e decide (Busatto e Feijó, 2006, p. 26). Nesse sentido, tais metodologias pretendem a transformação da sociedade, diferenciando-se dos tradicionais assistencialismo, paternalismo e clientelismo, cujos “benefícios” são passageiros, não sustentáveis, e que veem o cidadão apenas como contribuinte ou cliente.


É importante ressaltar que, além dessa possibilidade de interferência através do planejamento e da gestão do desenvolvimento, existe em cada local um “dinamismo próprio”, como bem salienta Siedenberg (2008, p. 168), significando que há fatores aleatórios que influenciam no processo, em intensidades diferentes e nas variadas dimensões.


Entre as metodologias de apoio ao desenvolvimento local podem ser mencionadas: Desenvolvimento Local Integrado e Sustentável (DLIS), Asset Based Community Development (ABCD), Olhar Apreciativo, Agenda 21 Local, Competência Econômica via Formação de Empreendedores (Cefe), Gestão Participativa para o Desenvolvimento Local (Gespar), Intervenção Participativa dos Atores (Inpa) e a metodologia da Pastoral da Criança. Cada uma delas será abordada sucintamente a seguir.


DESENVOLVIMENTO LOCAL INTEGRADO E SUSTENTÁVEL


O DLIS foi lançado institucionalmente em 1997, pelo Conselho do Programa Comunidade Solidária, da Casa Civil da Presidência da República, resultante de um amplo processo de discussão envolvendo diversos atores. Franco (1998, p. 7) o definiu como:


Um novo modo de promover o desenvolvimento, que possibilita o surgimento de comunidades mais sustentáveis, capazes de suprir suas necessidades imediatas, descobrir ou despertar suas vocações locais e desenvolver suas potencialidades específicas, além de fomentar o intercâmbio externo, aproveitando-se de suas vantagens locais.


O objetivo final de um processo de DLIS deve ser não somente a melhoria da qualidade de vida da população (aumento do capital humano), como também a melhoria do convívio social (aumento do capital social), fazendo crescer os níveis de cooperação e de empreendedorismo (capacidade de sonhar e de buscar realizar os sonhos). Portanto, o seu diferencial em relação aos paradigmas de desenvolvimento citados anteriormente é o investimento em capital humano e em capital social (Franco, 2002, 2004).


O DLIS é implantado a partir dos seguintes passos básicos: 1) mobilização e sensibilização das comunidades locais; 2) criação de fóruns de desenvolvimento local; 3) elaboração de diagnósticos participativos, para identificar as vocações, as potencialidades e as vulnerabilidades locais (ambientais, socioeconômicas e institucionais); 4) elaboração de um plano de ação e de agendas locais (o plano estabelece ações prioritárias que serão executadas por meio de parcerias entre a comunidade local, os governos, em seus diversos níveis, e as empresas e organizações da sociedade civil; 5) celebração de pactos para o desenvolvimento, a partir da negociação entre os diversos atores (governos, empresas, organizações da sociedade civil); 6) implantação das agendas; 7) capacitação das lideranças locais para a gestão do processo de desenvolvimento (Silveira, 2002; Franco, 2004).


ASSET BASED COMMUNITY DEVELOPMENT


A metodologia do ABCD, que significa desenvolvimento comunitário baseado nos recursos e talentos locais, baseia-se na identificação dos talentos e recursos das comunidades,15 de modo a transformar indivíduos que são clientes de serviços sociais em cidadãos, ou seja, transformar indivíduos dependentes de atores de fora dos territórios e que os auxiliam e atendem as suas necessidades em agentes participativos na construção de um futuro melhor (Neumann e Neumann, 2004). As características desse novo olhar sobre as comunidades estão apresentadas no quadro 1.





QUADRO 1. MUDANÇA DE PARADIGMA DE DESENVOLVIMENTO COMUNITÁRIO





	Itens

	Antigo paradigma

	Novo paradigma






	Foco

	Problemas e dificuldades (deficiências)

	Habilidades e potencialidades (capacidades)






	Conhecimento

	Prevalece a opinião técnica

	Prevalece o saber da comunidade






	Poder

	Sobre a comunidade

	Compartilhado com a comunidade






	Processo decisório

	Centralizado

	Compartilhado






	Recursos

	Externos

	Internos






	Relacionamento com governo

	Dependência e clientelismo

	Corresponsabilidade e cidadania








	
Fonte: adaptado de Neumann & Neumann, 2004.









METODOLOGIA DA PASTORAL DA CRIANÇA


A metodologia da Pastoral da Criança, implementada pela Igreja Católica e pelo Unicef, assemelha-se à do ABCD. O trabalho da Pastoral iniciou-se em 1982, no município de Florestópolis, no Paraná, com o objetivo de reduzir as altas taxas de mortalidade infantil (127 por mil nascidos vivos) ali existentes, através da distribuição de sais de reidratação oral. Posteriormente, ela passou a ser aplicada em todo o Brasil, totalizando mais de 4 mil municípios, e em mais 14 países, ampliando as suas ações para abranger outras temáticas.


O trabalho dessa metodologia também consiste em utilizar os talentos e recursos locais para incentivar o protagonismo comunitário e desenvolver ações para obter o que a comunidade não possui. As atividades são organizadas em grupos, e para cada grupo de dez a quinze famílias é escolhido um líder da própria comunidade, o qual recebe capacitação e voluntariamente partilha os seus conhecimentos e é solidário com as demais pessoas. Ele se reúne com as famílias pelo menos uma vez ao mês. A lógica que norteia a Pastoral é desenvolver primeiramente as ações básicas (saúde e nutrição), depois as ações complementares (estímulo ao desenvolvimento infantil, capacitação de líderes para atuarem nos conselhos de saúde e exercerem controle social das políticas públicas, cursos de alfabetização) e, por fim, as ações opcionais (geração de renda, trabalhos com idosos, assessoria de mobilização e comunicação social) (Pastoral da Criança, 2003).


Ao mencionar a atuação da Pastoral, o professor Ladislau Dowbor (2008) constata que, nos lugares em que ela atua, a mortalidade infantil cai 50% e as hospitalizações, 80%, ao baixo custo de R$ 1,37 por criança ao mês. O professor faz ainda outra ótima constatação: “não há plano de saúde – e, aliás, empresa privada em geral – que consiga este resultado de custo-benefício. Assim, o empreendimento mais competitivo do país não está baseado na competição, mas num sistema de colaboração em rede” (Dowbor, 2008, p. 111).


OLHAR APRECIATIVO


O Olhar Apreciativo (Appreciative Inquiry) foi criado na década de 1970, pelo professor David Cooperrider e outros pesquisadores da Case Western Reserve University, para ser aplicado em empresas, de modo a torná-las mais competitivas, e posteriormente passou a ser empregado em comunidades. Essa metodologia vem sendo testada na Índia e no Canadá, por exemplo, pelo Instituto Internacional para o Desenvolvimento Sustentável (IISD).


Ela consiste em uma abordagem que promove o levantamento, feito pelos moradores da comunidade, de histórias de sucesso pessoal e comunitário, como forma de impulsionar a realização de ações positivas. O Olhar Apreciativo é, portanto, um novo olhar sobre comunidades em desvantagem social, um olhar positivo, que vê os talentos e as virtudes das pessoas e o que existe de bom no local. A teoria é a de que em toda sociedade, organização ou grupo existe algo que funciona bem e que deve ser o centro das atenções e a base para se construírem estratégias para um futuro melhor. Essa metodologia baseia-se na ideia de que imagens positivas conduzem a ações positivas (Elliot, 1999; Hammond e Hall, 2005).


A metodologia compreende quatro etapas básicas, apresentadas na Figura 2.






[image: image]

FIGURA 2. O CICLO APRECIATIVO


Fonte: IISD, 2000.





Na primeira etapa, a Descoberta, as pessoas identificam e valorizam o que há de melhor na comunidade, através da recordação de momentos positivos que marcaram a história do local, identificando quais as condições que contribuíram para isso (liderança, relacionamentos, internos e externos, valores, tecnologias, talentos e habilidades). Não se identificam as deficiências, mas se realçam as vitórias, ainda que pequenas.


Na etapa do Desejo os participantes imaginam um futuro melhor, apoiando-se em um passado positivo; eles expandem seu potencial e criam novas possibilidades para a comunidade, sugerindo novas ideias.


A etapa do Design corresponde à criação de estratégias para alcançar as ideias propostas na fase anterior. As pessoas incorporam as qualidades da comunidade e os relacionamentos que desejam construir (maneiras de fortalecer lideranças, mecanismos de participação e de construção de capacidades).


Na última etapa, Destino, o “futuro melhor” desenhado pela comunidade é alimentado por novas imagens de futuro e sustentado por um “senso comum de destino”. Essa é a fase de aprendizado contínuo, de ajustes, de inovações, sendo que novas potencialidades, que realimentarão o processo, poderão ser descobertas.


Em resumo, não devemos olhar somente para os problemas e as demandas da comunidade, mas também para as suas vocações e potencialidades, que serão aproveitadas para o desenvolvimento local. Nesse sentido, é importante descartar o uso da palavra “carente” e substituí-la por “protagonista” (Schlithler, 2004).


AGENDA 21 LOCAL


A Agenda 21 Local é um processo de planejamento estratégico participativo que pretende alcançar o desenvolvimento sustentável em nível local. A sua metodologia também pressupõe a integração das questões ambientais, sociais e econômicas por intermédio da construção de parcerias, do planejamento e da gestão integrados. Ela é constituída por alguns estágios, que são: 1) mobilização para a sensibilização da sociedade e do governo; 2) criação do Fórum da Agenda 21 Local; 3) elaboração do Diagnóstico Participativo; 4) elaboração do Plano Local de Desenvolvimento Sustentável; 5) implementação do plano; 6) acompanhamento e avaliação do plano (MMA, 2003a, 2003b).


COMPETÊNCIA ECONÔMICA VIA FORMAÇÃO DE EMPREENDEDORES


A metodologia Cefe consiste na capacitação, via ação e métodos de aprendizagem experimentais, para desenvolver nas pessoas o comportamento empreendedor e melhorar as competências individuais, além de contribuir para aprimorar a gestão de empresas públicas e privadas, a geração de renda e o desenvolvimento socioeconômico. Ela já foi aplicada em diversos países, entre eles El Salvador, Etiópia, Honduras, Moçambique, Brasil, Argentina, Chile, Peru e Vietnã (Pereyra et al., 2003).


GESTÃO PARTICIPATIVA PARA O DESENVOLVIMENTO LOCAL


A Gespar, referência de atuação do Instituto de Assessoria para Desenvolvimento Humano (IADH), é uma metodologia de apoio ao desenvolvimento territorial que visa a construir capital social e fortalecer sistemas de produção e a governança democrática, considerando o meio ambiente como um ativo de desenvolvimento. Ela valoriza a criatividade, o protagonismo comunitário, a formação de parcerias, a inovação e o capital social (IADH, 2007).


INTERVENÇÃO PARTICIPATIVA DOS ATORES16



A Inpa é uma metodologia de capacitação de profissionais e comunidades e de intervenção que utiliza a educação popular como pedagogia (por isso, também é uma abordagem pedagógica) e a pesquisa-ação como fundamento teórico da intervenção, em um processo educativo de construção do saber no qual os atores sociais são os sujeitos de todas as ações, com o objetivo de transformar a realidade de comunidades “carentes” e fortalecer o poder local para o desenvolvimento sustentável (Furtado & Furtado, 2000). Ela tem sido implementada pelo Instituto de Cooperação para a Agricultura (IICA) em áreas de assentamentos rurais, mas pode ser aplicada também em áreas urbanas.


Novas institucionalidades participativas surgem para a elaboração e implementação dessas estratégias territoriais de desenvolvimento. São novos espaços de gestão que reúnem geralmente representantes de governos, empresários e sociedade civil e são um exemplo de como integrar/articular diferentes segmentos sociais para alcançar objetivos comuns. Isso exige que essas institucionalidades sejam democráticas, representativas e transparentes e que implantem mecanismos de gestão diferenciados. Elas se constituem em esferas públicas ampliadas, expressão que vem sendo utilizada com frequência no Brasil (Silveira, 2002). São espaços de maior articulação interinstitucional e com participação direta dos atores locais; são importantes para garantir a autonomia e a sustentabilidade dos processos de desenvolvimento local. Podem ser mencionados como exemplos de institucionalidades participativas: comitês de bacia hidrográfica, conselhos de políticas públicas, fóruns (Agenda 21, DLIS, regionais de desenvolvimento), Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público (Oscips) de apoio aos fóruns de desenvolvimento local, consórcios intermunicipais,17 agências de desenvolvimento, câmaras.


CAPITAL SOCIAL E DESENVOLVIMENTO



A formação de capital social é enfatizada na maioria das metodologias de indução ao desenvolvimento local e de projetos que visam ao desenvolvimento comunitário, ainda que não apareça explicitamente em algumas metodologias. Capital social é um conceito em construção, sendo, por isso, abordado de diversas maneiras (quadro 2), todas convergindo, porém, para questões comuns, tais como os valores éticos, a cultura política, sob a forma de consciência e engajamento cívico ou exercício da cidadania, a capacidade de associativismo, o senso de responsabilidade social, a cooperação voluntária, o grau de confiança entre as pessoas, a capacidade de formar laços horizontais e verticais de participação e as regras de reciprocidade.


Capital social não deve ser confundido com capital humano, que é a reserva de conhecimentos, capacidades inatas e competências técnicas de uma população (Melo Neto e Fróes, 2002) e se refere à capacidade de empreender, podendo ser expresso, por exemplo, pelos níveis de educação, saúde e nutrição. O “capital social é uma ideia que tem a ver com o poder das pessoas para fazer, coletivamente, alguma coisa” (Franco, 2004, p. 31).


O capital social pode ser classificado em estrutural e cognitivo. O estrutural provém de organizações e estruturas sociais e pode ser medido através de indicadores de grupos e redes com os quais as pessoas podem contar. O capital social cognitivo resulta de estados emocionais, como percepções acerca da confiança interpessoal, por exemplo. Existem três tipos de capital social: de conexão, de ponte e de ligação; o quadro 3 mostra as diferenças entre eles. Segundo Neumann e Neumann (2002), a situação ideal é aquela em que há uma mistura (equilibrada) entre os três tipos. Quando não existe tal equilíbrio, ou quando o objetivo de reunião dos moradores não é melhorar a qualidade de vida, as articulações entre as pessoas acabam conduzindo a desigualdades, conforme afirma Putnam (1993).





QUADRO 2. DEFINIÇÕES DE CAPITAL SOCIAL PRESENTES NA LITERATURA TÉCNICA





	Definições de capital social

	






	Redes, normas e confiança que facilitam a coordenação e cooperação mutuamente beneficiosa.

	Putnam (1993)






	O conjunto de valores compartilhados, cultura, capacidades para atuar sinergicamente e gerar redes e concertações em uma sociedade.

	Kliksberg (1998)






	“Normas ou valores compartilhados que promovem a cooperação social.”

	Fukuyama (2003, p. 37)






	“Conjunto de relações sociais caracterizadas por atitudes de confiança e comportamentos de cooperação e reciprocidade.”

	Ocampo (2003, p. 26)






	“Capacidade de uma sociedade de estabelecer laços de confiança interpessoal e redes de cooperação com vistas à produção de bens coletivos […]. É a argamassa que mantém as instituições em contato entre si e as vincula ao cidadão visando à produção do bem comum.”

	Araújo (2003, p. 10)






	Acumulação de vínculos associativos construídos entre os membros de uma sociedade.

	Miranda Abaunza (2003)






	“Inter-relações realizadas pelos atores locais em redes formais ou informais em um dado lugar, com base em uma confiança recíproca.”

	Martinelli e Joyal (2004, p. 88)






	“Conjunto de instituições, relações e normas que conformam a qualidade e quantidade das interações sociais.”

	World Bank (2006)












QUADRO 3. CARACTERÍSTICAS DOS TIPOS DE CAPITAL SOCIAL QUANTO ÀS SUAS RELAÇÕES SOCIAIS E VANTAGENS





	Características

	Capital social de conexão

	Capital social de ponte

	Capital social de ligação






	Relações sociais

	Ocorre entre as pessoas e suas famílias e outras pessoas ou grupos que compartilham interesses comuns, ou entre moradores da mesma comunidade.

	Ocorre entre pessoas de grupos diferentes (raça, geração, gênero, religião ou preferência política).

	Ocorre entre pessoas de diferentes faixas sociais; também conecta as pessoas àquelas detentoras do poder.






	Vantagens

	As relações estabelecidas na família determinam o tipo e a qualidade dos relacionamentos que as crianças estabelecerão no futuro, influenciam o grau de confiança nos outros e, quando compartilham apoio, encorajam reciprocidade e troca; as relações estabelecidas na comunidade habilitam as pessoas a trabalharem juntas visando ao bem-estar comum.

	Pessoas ultrapassam as fronteiras geográficas e socioculturais e cooperam com as pessoas que estão fora de suas comunidades.

	Informações, ideias e recursos da comunidade ultrapassam seus limites geográficos, ligando as comunidades às instâncias tomadoras de decisão.








	
Fonte: adaptado de Neumann & Neumann, 2002.









As dimensões do capital social trabalhadas pelo World Bank (2007) são:




	Grupos e redes: densidade e diversidade de associação, nível de funcionamento democrático e conexão com outros grupos; os grupos e as redes representam a capacidade de organização da sociedade civil e o interesse das comunidades de intervir ativamente na realidade em que vivem.


	Confiança e solidariedade: a confiança interpessoal e a confiança nas instituições representam um “valor comunitário” que facilita, entre outros, a ação solidária e a reciprocidade.


	Ação coletiva e cooperação: como as pessoas têm trabalhado em projetos conjuntos em benefício da comunidade ou como resposta a um problema (engajamento comunitário, trabalho voluntário).


	
Informação e comunicação: meios pelos quais as pessoas recebem informações e o acesso a essas informações.


	Coesão e inclusão social: segurança e equidade de renda, gênero, cor ou raça.


	
Empowerment e ação política: sentimento de felicidade e de eficácia pessoal e participação política.
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